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PROCESSO CEE Nº  19/2001

INTERESSADAS
:   Faculdades  Unidas  do  Vale  do  Araguaia/Mato  Grosso

ASSUNTO

:   Consulta sobre a legalidade  de  certificado de  conclusão

    expedido pelo Centro Educacional de Presidente Epitácio

RELATOR

:   Conselheiro André Alvino Guimarães Caetano

PARECER CEE Nº      67/2001  –  Conselho Pleno  –  Aprovado  em 25-04-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

A Instituição interessada consulta sobre a legalidade de quatro certificados de conclusão do ensino médio, em curso da modalidade de Educação de Jovens e Adultos com atendimento individualizado e presença flexível expedido pelo Centro Educacional de Presidente Epitácio .

Tomou conhecimento da Deliberação CEE nº 09/99 e, do seu exame, chegou à dúvida de como pessoas com residência e empregos fixos em Barra do Garça / Mato Grosso podem estudar em Presidente Epitácio / São Paulo, em curso que não é a distância, mas presencial, embora flexível a presença .

Informa que no Município de Barra do Garça há várias instituições que ministram cursos de Educação de Jovens e Adultos e o Estado do Mato Grosso aplica, sistematicamente, exames supletivos, sem contar que na vizinha cidade de Aragarças / Goiás, também são aplicados semestralmente. Infere-se que tais oportunidades poderiam ter sido as opções naturais dos portadores dos certificados daquele Estado . 

Pelo exposto, fica evidente que há suspeição de que a preferência pelo curso em Presidente Epitácio se deveria a supostas razões relacionadas com a não exigência de freqüência ao curso, travestindo-se o que poderia ser um curso clandestino a distância, em curso autorizado com atendimento individualizado e presença flexível.

Quanto à legalidade dos certificados, a sua comprovação deverá ser solicitada aos órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação, já que o curso está autorizado pela Diretoria de Ensino da Região de Santo Anastácio, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99.

Neste sentido, ainda, o presente expediente deve ser encaminhado à DE – Região de Santo Anastácio, através dos órgãos competentes, para fins de conferência e visto dos certificados de conclusão em pauta, com retorno a este Colegiado, no prazo máximo de 30 dias, a partir da publicação do presente Parecer.

2. CONCLUSÃO 

Encaminhe-se cópia à Secretaria de Estado da Educação, especialmente para a DE de Santo Anastácio para ciência e providências.

São Paulo , 17 de abril de 2001.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano

Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Bahij Amin Aur votou favoravelmente, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de abril de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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DECLARAÇÃO  DE  VOTO

Voto favoravelmente, com restrição à ausência de alerta para a necessidade de atenção mais concentrada, não só nesta escola, mas em todas que oferecem a modalidade de educação de jovens e adultos com atendimento individualizado e presença flexível.

Isto porque vicejam suspeitas de que este inovador modo de ensino, que não é a distância, vem-se transformando em ensino com presença inexistente e, até, para alguns, um meio para a obtenção facilitada de certificados e diplomas.

São Paulo, 25 de abril de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur
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